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PARECER CONJUNTO DAS COMISSõE REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

ADMINISTRAÇÃO POBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O P.L.214/95.-. 

irAtAI do art. 10 da Lei 10.912, de 20 de dezeMbro de 1990 (art.
O projeto, do Executivo, objetiva dar nova redação ao

, para que a base de cálculo passe a ser o padrão inicial da car

reira de médico, porém, na jornada de 40 horas semanis - J.40, do-

brando, assim, o valor da bolsa, conforme consta da "Exposição de

Motivos" às fls.2.

A matéria é da competência do Município e da iniciati-

va privativa do Prefeito, nos termos do art.13, incisos I e XIII,

c.c. art. 37, §29, inciso II, da LOM.

Pela legalidade, e, no mérito, favorável o parecer.

Sala das Comiss6es Reunidas, em

- CONSTITUIÇÃO- E JUSTIÇA
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